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Introdução

Introdução

Essa publicação da série Recomendações Técnicas do Progra-

           ma Habitare é oriunda dos resultados do projeto de pesquisa

                 GMUTIRÃO – Procedimentos de Gestão de Mutirão Habitacio-

nal para População de Baixa Renda, desenvolvido com aporte de recursos da

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), sob o convênio nº

22.01.0066.00. Sua redação final foi de responsabilidade de dois membros

da equipe do estado de São Paulo: Prof. Dr. Alex Kenya Abiko e Leandro de

Oliveira Coelho (M.Sc.).

As atividades do projeto se iniciaram em meados do ano de 2001 com

uma revisão de literatura sobre o assunto. Com isso se desenvolveu a

metodologia da pesquisa, calcada na obtenção de dados relativos a indica-

dores de processo e de produto habitacional, sempre com o enfoque nos procedi-

mentos de gestão de mutirão em diferentes circunstâncias. A pesquisa de

campo foi executada em dois programas e/ou empreendimentos em cada

um dos estados onde trabalham as equipes participantes: SP, RJ, MG e BA.

Com os dados coletados e formatados, foram redigidos relatórios individu-

ais e, depois, um relatório integrando a análise de todos os dados de forma

comparativa. A partir da experiência profissional dos participantes, do con-

teúdo técnico obtido por meio de publicações pesquisadas e, principalmen-

te, das reflexões sobre o Relatório de Análise Integrada dos estudos de caso,
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elaborou-se este texto, com sugestões a serem adotadas em intervenções

habitacionais que envolvam o regime de mutirão. O objetivo é que este ma-

terial seja uma das referências para pesquisadores, técnicos de instituições

envolvidas com a questão da moradia para população de baixa renda, lide-

ranças comunitárias e outros segmentos da sociedade.

Pelo fato deste livro “Recomendações Técnicas” destinar-se à dissemi-

nação das propostas que dizem respeito aos mecanismos gerenciais associados

à utilização do regime de mutirão, foi necessário incorporar elementos apre-

sentados nos capítulos do relatório original do projeto GMUTIRÃO. Dessa

forma, os itens a seguir fazem primeiramente a contextualização do assunto,

visando informar o leitor sobre as premissas utilizadas no processo investigativo,

e em seguida apresentam as recomendações propriamente ditas.

1.1 O mutirão

Pelo conceito adotado na pesquisa, o mutirão, também conhecido

como sistema de ajuda mútua, é uma alternativa habitacional baseada no

esforço coletivo e organizado da comunidade – os chamados mutirantes

– para a construção de suas próprias moradias.

Dessa forma, a participação do mutirante na construção de suas

moradias visa, em primeiro lugar, diminuir os custos do empreendimen-

to. Outros benefícios também são obtidos, tais como a melhoria da quali-

dade do conjunto habitacional e das unidades habitacionais e a identifi-

cação do usuário com o produto de seu trabalho, o que propicia a manu-

tenção e seu uso adequados (ABIKO, 1996).

Considera-se que haja três tipos básicos de gestão no processo cons-

trutivo por mutirão (CARDOSO; ABIKO, 1994):
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a) o mutirão por gestão institucional ou administração direta

corresponde aos casos em que o agente público (prefeitura, governos

estadual ou federal, diretamente ou por intermédio de suas empresas

paraestatais) gera o empreendimento, isto é, elabora os projetos, for-

nece a equipe técnica que gerencia a obra e administra todos os recur-

sos financeiros e não financeiros aportados;

b) o mutirão por co-gestão corresponde aos empreendimentos nos

quais o Poder Público repassa recursos às comunidades, representadas

e organizadas em associações comunitárias, as quais contratam escri-

tórios técnicos autônomos para assessorá-las na administração dos re-

cursos. Tais escritórios, também conhecidos como “assessorias técni-

cas”, normalmente elaboram os projetos e exercem a direção técnica

das obras, responsabilizando-se tecnicamente por sua execução; e

c) o mutirão por autogestão é a modalidade na qual a comunidade,

por meio das associações de moradores, é a responsável pela adminis-

tração geral do empreendimento bem como pelo gerenciamento de

todos os recursos. Nesse caso, também pode haver participação de

assessorias técnicas.

O mutirão não é uma forma nova de se construir. Governos de vários

países, desenvolvidos ou em desenvolvimento, têm se utilizado dessa forma

de provisão habitacional em momentos de crise e de dificuldades econômi-

cas. São relatadas experiências desde o século XIX, na Alemanha, passando

pelos Estados Unidos nos anos 1930, por Porto Rico na década de 40, até os

anos 60, em países como Peru, Turquia, Venezuela, Indonésia e muitos ou-

tros (VALLADARES, 1985).



10
Mutirão Habitacional: Procedimentos de Gestão

No Brasil, podem-se distinguir três fases evolutivas para os mutirões

habitacionais (CARDOSO; ABIKO, 1994):

a) fase 1: implantação, meados de 1970;

b) fase 2: institucionalização, de 1982 a 1989; e

c) fase 3: desenvolvimento, a partir de 1989.

A fase inicial de implantação da prática do mutirão no Brasil como polí-

tica pública data de meados dos anos 70, por meio de programas federais de

financiamento como o Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados

(Profilurb) e o Programa de Erradicação de Sub-habitações (Promorar), elabo-

rados pelo extinto Banco Nacional de Habitação (BNH).1

Esses programas adotaram pela primeira vez a autoconstrução e o

mutirão como alternativas possíveis de produção habitacional. Nessa fase

inicial os mutirantes não participavam das decisões, fornecendo apenas

a mão-de-obra para os empreendimentos.

Entre 1982 e 1989, os mutirões habitacionais têm uma segunda fase.

Esse período é marcado por sucessivas crises econômicas, que agravaram

o problema habitacional das famílias mais carentes. A fim de contornar a

falta de recursos para a construção de novas unidades habitacionais pela

maneira tradicional e pela pressão dos movimentos populares, foram

implantados, nas três esferas de governo, novos programas públicos.

Pode-se dizer que esse é o início da institucionalização do mutirão, mo-

mento em que tal prática é reconhecida e apoiada pelo Poder Público. É uma

1 A atuação do BNH através do financiamento de unidades habitacionais e do Profilurb evoluiu, em 1983, ao lançar o
Programa Nacional de Autoconstrução, que recebeu o nome de “Projeto João-de-Barro”. Experiências de promoção de
mutirões foram realizadas em todo o Brasil, porém houve resistência para essa nova modalidade de atuação por parte
das Companhias Estaduais e Municipais de Habitação (COHABs), que fizeram com que o programa não tivesse uma
expressão maior. Com a extinção do BNH, em 1986, o Programa Nacional de Autoconstrução foi definitivamente
encerrado pelo governo federal.
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fase de muitas pressões e negociações com as instituições governamentais e de

conquistas populares.

Destacam-se nessa fase alguns mutirões como:

a) Prefeituras de Cruzeiro, Penápolis, Americana, Bauru, São João da

Boa Vista, Campos do Jordão, Angra dos Reis, Lages, Vila Velha, pro-

movidos com recursos municipais;

b) Município de São Paulo com a Vila Nova Cachoeirinha, organizado

inicialmente pela Associação Comunitária e posteriormente apoiado pela

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP);

c) Companhia de Habitação do Paraná (Cohapar) e alguns outros.

A fase 3 se inicia em 1989 com os projetos de mutirão na cidade de São

Paulo, utilizando recursos orçamentários do Funaps Comunitário, ou seja, do

Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitações Subnormais.

Esses empreendimentos foram introduzidos a partir das experiências existen-

tes de cooperativas habitacionais uruguaias e têm evoluído nos últimos anos

como resultado das experiências praticadas em várias localidades.

Um dos exemplos dessa evolução é a participação de assessorias téc-

nicas no apoio das associações comunitárias dos futuros moradores. Essas

assessorias são constituídas por engenheiros civis, arquitetos e técnicos so-

ciais, que são contratados pelas associações de moradores, no caso a comu-

nidade, e que têm desempenhado um papel importante na melhoria dos pro-

jetos habitacionais e na organização do trabalho das comunidades,

gerenciando com eficiência os vários mutirões. Com sua experiência adquiri-

da, elas vêm se profissionalizando ao longo dos últimos anos.

A utilização de mão-de-obra contratada, que vem se somar à mão-de-

obra dos mutirantes, também é um desenvolvimento observado nos empre-
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endimentos de mutirão. Essa possibilidade de contratação de mão-de-obra

permite aumentar a produtividade nos canteiros, ao se encarregar de servi-

ços especializados ou ao preparar, durante a semana, o serviço que será exe-

cutado pelos mutirantes nos fins de semana.

Um dos aspectos considerados mais problemáticos nas obras realizadas

em mutirão é o prazo de execução, sendo comum, por exemplo, empreendi-

mentos que levam 24 meses ou mais para serem concluídos. Isso ocorre devi-

do ao fato de que o mutirão não funciona em tempo integral, no decorrer da

semana, mas apenas nos fins de semana. Outro fato é a menor produtividade

da mão-de-obra mutirante, predominantemente não qualificada nem treinada

para a construção civil. Essa mão-de-obra envolve-se nos empreendimentos

em regime de sobretrabalho, pois os mutirantes estão construindo suas mora-

dias em um período que deveria ser utilizado para o descanso e para o lazer.

No entanto, constatou-se que os custos totais de construção do mutirão

são aproximadamente 30% inferiores aos do processo convencional. Esse

resultado foi obtido em pesquisa realizada em 20 empreendimentos localiza-

dos em 15 diferentes municípios brasileiros. A grande diferença observada

entre o custo verificado no processo convencional e o custo no mutirão ex-

plica-se não somente pela não-incidência de parte da mão-de-obra no mutirão,

mas também pela maior magnitude dos custos indiretos no processo con-

vencional, particularmente em itens que não existem no mutirão (encargos

financeiros e bonificação), ou existem mas são muito inferiores (alimenta-

ção, transporte, despesas de escritório central e canteiro). A compra criteriosa

dos materiais de construção, quando feita pelas comunidades, contribui tam-

bém para a redução de custos e para a garantia de qualidade das edificações

(CARDOSO; ABIKO, 1994).

Não se deve ainda deixar de considerar a importância das atividades
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destinadas à geração de renda em empreendimentos de mutirão, analisando

alguns fatores interligados, como a conjuntura econômica atual do país e seu

problema de desemprego, a capacidade de organização oferecida pela expe-

riência de autogestão na construção de habitações e, finalmente, a existên-

cia de um mercado potencial interno ao mutirão.

No entanto, para que seja viável a adoção de programas de mutirão

habitacional num determinado contexto, faz-se necessária a escolha criteriosa

dos procedimentos de gestão a serem utilizados. Apesar das inúmeras carac-

terísticas positivas apresentadas, o mutirão não deve ser entendido como a

única solução habitacional. Existem várias formas de se resolver o problema

habitacional, e o mutirão é uma alternativa a ser empregada em determina-

das condições de organização da comunidade e de estrutura e capacitação

técnica de apoio (UNCHS, 1993).

1.2 O projeto de pesquisa

O objetivo proposto para o projeto GMUTIRÃO foi o desenvol-

vimento de estudos voltados para a identificação, registro e avaliação de

experiências de mutirão habitacional, tendo em vista a elaboração de proce-

dimentos para a sua gestão. Como foi visto acima, parte-se do pressuposto

de que existem três formas básicas de gestão de mutirão: gestão institucional,

co-gestão e autogestão. Essas formas são assim divididas em decorrência da

análise das características das várias etapas que constituem seus processos,

e também pela forma como se dá a participação dos diversos atores envolvi-

dos. Não há rigidez na delimitação entre essas diferentes categorias, além do

que há ainda subdivisões a partir de diversos aspectos. De qualquer modo,

cada forma básica de gestão de mutirão apresenta vantagens e desvantagens

em função das características das comunidades envolvidas, do tipo de proje-
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to habitacional, da escala da intervenção, dos custos envolvidos e dos pra-

zos previstos. Portanto, a pesquisa emergiu do estudo de experiências con-
cretas, bem ou malsucedidas, considerando que o sucesso de um empreendi-
mento habitacional depende sempre das suas circunstâncias.

Além disso, viabilizou-se um circuito de comunicação e de informa-
ção entre os diversos agentes do processo habitacional, para estabelecer um
patrimônio de conhecimentos e sistematizar os dados provenientes das di-
versas experiências, bem como elaborar o capítulo que deu origem a estas
Recomendações Técnicas para a gestão de produção habitacional por ajuda
mútua. Para tanto, no desenvolvimento da pesquisa foram envolvidas qua-
tro equipes de pesquisadores, cada uma delas escolhida tendo em vista a
existência de experiências efetivas de mutirão em sua região:

- Escola Politécnica da USP – PCC-USP;

- Faculdade de Arquitetura da UFRJ – DEG-UFRJ;

- Faculdade de Arquitetura da UFMG – CETEPS-UFMG; e

- Escola Politécnica da UFBA – MEAU-UFBA.

Além dessas quatro equipes de pesquisadores, para a complementação
dos conhecimentos obtidos, foi mobilizada uma equipe internacional da
United Nations Volunteers Programme (UNV), agência da ONU.

Cada uma das equipes brasileiras pesquisou em sua região dois projetos
de mutirão, utilizando-se um método e questionário padrão. O método é uma
evolução do que foi empregado na pesquisa “O Novo Papel do Estado na
Oferta de Habitação e Parcerias de Agentes Públicos e Não Públicos”, convê-
nio Finep nº 63.96.0737.00, desenvolvida no âmbito do seu Programa Habitare,
que originou o livro Pluralismo na Habitação, cuja referência é Werna et al.
(2001). Parte do trecho abaixo foi extraída dessa publicação. O questionário

utilizado também foi uma evolução do empregado nessa pesquisa.
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As instituições promotoras dos mutirões escolhidos, em geral, se en-

volveram na pesquisa fornecendo as informações e apoiando logisticamente

as equipes de pesquisa.

1.3 As equipes de pesquisa

As quatro equipes de pesquisadores envolvidas no desenvolvimento

do projeto foram:

PCC.USP – Departamento de Engenharia de Construção Civil da Escola

Politécnica da Universidade de São Paulo

Prof. Dr. Alex Kenya Abiko – coordenação geral

Leandro de Oliveira Coelho (M.Sc.) – pesquisador pleno e coordenação SP

Fernando Rodrigues Romero – estagiário de graduação

DEG.UFRJ – Departamento de Expressão Gráfica da Escola de Enge-

nharia da Universidade Federal de Rio de Janeiro

Prof.a Dr.a Angela Maria Gabriella Rossi – coordenação RJ

Peter José Schweizer (D.Sc.) – pesquisador sênior

Carla Denise Marin do Nascimento – bolsista de graduação

CETEPS.UFMG – Centro de Experimentação, Treinamento e Prestação de

Serviços da Escola de Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais

Prof. Ricardo Orlandi França (M.Sc.) – coordenação MG

Renata Alves Siqueira – bolsista de graduação

MEAU.UFBA – Mestrado em Engenharia Ambiental Urbana da Escola Po-

litécnica da Universidade Federal da Bahia

Prof. Dr. Marcos Jorge Almeida Santana – coordenação BA

Clarissa Carvalho – bolsista de graduação
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Procedimentos de gestão

A medição do desempenho da provisão de um bem ou serviço atra-

 vés de vários modos permite a comparação desses no que se refe-

 re à sua eficiência e eficácia. No caso do fornecimento de água,

por exemplo, várias medidas, tais como cobertura pelo serviço, disponibili-

dade de água, qualidade da água e satisfação do consumidor, têm sido pro-

postas para medir a eficácia da provisão ou a eficiência alocativa de arranjos

organizacionais diversos de provisão, em qualquer país (NICKSON, 1996).

De forma semelhante, medidas como perda de água e índice de produtivida-

de do pessoal têm sido propostas para medir a eficiência operacional; e me-

didas como a relação de porcentagem entre o custo operacional e a receita

para operação, para medir a eficiência financeira (NICKSON, 1996). No

caso da habitação, entretanto, a literatura revisada permite a medição da

eficiência alocativa e operacional geral dentro de diferentes países e entre

eles, em vez de propor um método sistemático de medição de eficiência

entre os diferentes modos de provisão. Assim, o programa de indicadores

para habitação do Banco Mundial e do Habitat (UNCHS, 1993) identificou

quatro fatores: qualidade da habitação; posse da habitação; carência de ha-

bitação geral pelo número de famílias; e acessibilidade à habitação.

Segundo Werna et al. (2001), modo de provisão é definido como um

conjunto de ações específicas, empreendidas por diversos agentes,

governamentais ou não, que resultam na produção de moradias.
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De forma similar, Barlow (1989) sugere o uso de preço, flutuações e

volatilidade na produção como medidas básicas de eficiência econômica dos

sistemas de habitação.

Como foi mencionado anteriormente, os indicadores acima permitem

a medição da eficiência alocativa e operativa dos sistemas de provisão geral

de habitação, em qualquer país particular, mediante a comparação deles com

os de outros países. O uso desses indicadores para medir o desempenho

entre diversos modos de produção em um país, entretanto, é muito mais

problemático. Isso acontece principalmente devido à não-conformidade de

normas e condições de operação que se aplicam a cada modo de provisão.

Fatores como qualidade da habitação e segurança de posse, por exemplo,

são inapropriados para comparar modos formais e informais. Além disso,

diferentemente do fornecimento de água e de eletricidade em países em de-

senvolvimento, a provisão de habitação não é dominada por uma organiza-

ção burocrática centralizada. Ao invés disso, ela é dominada por uma multi-

dão de agentes e atores que operam de maneira fragmentada nos mercados

formal e informal, com muitas influências políticas, sociais e culturais que

afetam sua organização econômica e suas atividades. Essa fragmentação e

essa desorganização são, por si sós, menos adequadas a medições de eficiên-

cia, pois é muito mais difícil definir e medir os fatores de insumo e produto

(WERNA et al., 2001).

Apesar dessa dificuldade, enquanto se tiver em mente que distintos

modos de provisão de habitação estão, em geral, operando sob condições

diferentes, em mercados diferentes e de acordo com padrões diferentes, é

possível determinar uma medida de desempenho geral e não sistemática,

com base na literatura revisada. Para tanto, consideram-se a acessibilidade e



19
Procedimentos de gestão

a capacidade de compra das unidades produzidas sob cada modo pelas famí-

lias, particularmente aquelas dos grupos de baixa renda. Além disso, a ade-

quação dessas unidades à economia e às condições de vida das famílias, o

volume de produção e o tempo gasto do começo do projeto até a entrega das

unidades são também fatores relacionados que devem ser levados em conta.

Conseqüentemente, os modos mais eficientes produziriam mais unidades

adequadas e acessíveis, teriam maior volume de produção relativa à deman-

da e menor tempo de término do projeto. Tais indicadores, porém, relacio-

nam-se especificamente ao produto – a unidade habitacional e seu entorno. A

pesquisa concorda com a importância da utilização de tal tipo de indicado-

res, mas ao mesmo tempo argumenta que ele deve ser usado conjuntamente

com outro tipo: os indicadores de processo (WERNA et al., 2001).

A partir do enfoque dos procedimentos de gestão, definiram-se os ele-

mentos estruturais que viriam a ser os objetos específicos da análise compa-

rativa. Isso levou ao desenvolvimento de indicadores correspondentes a eles,

ou seja, indicadores como ferramentas analíticas para se avaliar um modo de

provisão ou fazer a comparação entre modos diferentes. A abordagem utili-

zada no processo de elaboração dos indicadores é que a provisão habitacional

em seu conjunto, em um determinado lugar, pode ser composta de diversos

modos de provisão (WERNA et al., 2001).

Um modo de provisão é constituído por dois elementos estruturais

básicos: o processo e o produto, que assim correspondem a dois grupos de indi-

cadores. Os procedimentos de gestão estão relacionados ao processo pelo qual

um modo de provisão é implementado, enquanto a análise de produto é um

mecanismo adicional para a sua avaliação. Dessa forma, esses dois grupos

de indicadores são apresentados adiante (WERNA et al., 2001).
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Nesta pesquisa, o estudo dos procedimentos de gestão de mutirão

habitacional foi baseado no conhecimento de experiências concretas, bem
ou malsucedidas, considerando que o sucesso de um empreendimento

habitacional depende sempre das suas circunstâncias. Foram abordados oito

programas habitacionais que utilizam o sistema de mutirão, desenvolvendo-
se uma análise comparativa entre as diferentes formas de relações

institucionais sob os quais são operados.

2.1 Indicadores de processo

Por processo de provisão entende-se todo o conjunto de ações levadas a

cabo pelos atores sociais envolvidos em um determinado modo de provisão,
que são necessárias para que se chegue ao produto final – neste caso específi-

co, as unidades habitacionais e o seu entorno.

A pesquisa se baseou nos procedimentos de gestão, isto é, no papel
desempenhado pelos agentes envolvidos, como mutirantes, assessorias téc-

nicas, gerenciadoras, provedoras, entre outros.

Os diversos agentes envolvidos foram indagados sobre os principais
aspectos do modo de provisão e sobre o papel da instituição. Como os mo-

dos de provisão em mutirão têm características diferenciadas e o entendi-

mento dos vários agentes também, os questionários utilizados foram desen-
volvidos de forma a possibilitar uma melhor interpretação das questões pe-

los agentes. Portanto, efetuou-se uma coleta prévia de informações para o

conhecimento dos programas existentes.

2.1.1 A avaliação do modo de provisão

Nesta avaliação, com base no método desenvolvido em Werna et al.

(2001), foram identificadas 11 etapas em um processo de provisão genérico

de habitação:
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I. Motivação

II. Requisição;

III. Provisão de terreno;

IV. Licenciamento de terreno;

V. Provisão de projetos – unidades habitacionais e infra-estrutura;

VI. Licenciamento da obra (aprovação de projetos);

VII. Financiamento da construção;

VIII. Processo de construção;

IX. Fiscalização da construção;

X. Financiamento ao mutuário; e

XI. Entrega das unidades habitacionais.

Para estabelecer quais indicadores seriam utilizados para a avaliação,

procedeu-se a uma análise dos parâmetros de custo, tempo, participação,

eqüidade, além de outros tidos como pertinentes para cada etapa do modo

de provisão genérico. Consideraram-se, ainda, as limitações conjunturais,

como as decorrentes de fatores econômicos, culturais, institucionais, jurídi-

cos, políticos e de capacitação técnica. Por conseguinte, cada etapa originou

um grupo de indicadores, que foram associados a itens dos questionários

elaborados para a pesquisa.

Convém esclarecer que, na concepção da pesquisa, motivação foi consi-

derada a ação anterior à requisição da moradia (WERNA et al., 2001), isto é,

trata-se do conjunto de ações (e mesmo pressões) para que o programa e/ou

o empreendimento aconteçam. Pode partir tanto das famílias necessitadas,

sejam organizadas em grupos ou não, quanto do próprio poder público, ins-

tituições não-governamentais ou privadas, com o objetivo de atender a uma

demanda geral ou específica sob determinada condição ou localização.
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Para facilitar a compreensão e a caracterização dos elementos de aná-

lise, utilizou-se a sistematização exemplificada pela Tabela 1. Dessa manei-

ra, detectou-se qual ou quais atores sociais foram responsáveis por determi-

nada etapa de cada modo de provisão (WERNA et al., 2001).

Tabela 1 - Instituições responsáveis pelas etapas

2.1.2 Indicadores por etapa de provisão

A seguir são apresentados quadros de indicadores gerais considerados

por etapa. Para essa sistematização, a etapa de requisição fica inserida nos

indicadores de motivação. Não serão definidos indicadores específicos para

o licenciamento de terreno, uma vez que os indicadores de provisão da terra

e de licenciamento da obra tratarão dessa questão (WERNA et al., 2001).
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Para um melhor entendimento e análise, a tabela abaixo indica objeti-

vamente os resultados que se esperam a partir dos indicadores.
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Além dos indicadores já apresentados, visando enfocar outros aspec-

tos particulares que envolvem o modo de provisão, optou-se por acrescentar

os indicadores a seguir.

2.2. Qualidade e produto habitacional

Na elaboração desse assunto foram analisadas diversas publicações

que revelam os elementos físicos mais importantes e influentes para o bem-

estar dos residentes, assim como a maneira pela qual os dados foram traba-

lhados em outras pesquisas. Partiu-se preponderantemente de revisões de

literatura efetuadas em trabalhos desenvolvidos no PCC.USP, como Werna

et al. (2001) e Coelho (2000).
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Para entender os conceitos de qualidade, os textos que embasaram estas

Recomendações Técnicas se calcaram em Picchi (1993) e sua menção a Ishikawa

(1986), além das publicações de Oliveira et al. (1995), Meseguer (1991), Moretti

(s.d.) e Abiko (1995). Já a respeito de desempenho e/ou APO (avaliação pós-

ocupação) de habitações, estudaram-se os documentos IPT (1998), Souza (1997)

e Ornstein e Roméro (1992), ressaltando do último as citações de Mascaró (1985),

Hershberger e Cass (1988), Rabinowitz (1984), Roméro (1990) e Ornstein (1991).

Também se analisaram, entre outros, os textos de Basso (1998), Jobim et al.

(1998), Lay et al. (1993), Ornstein et al. (1998) e Speigel (1978), tendo este

último propiciado uma percepção de aspectos puramente estatísticos. A aborda-

gem de literatura do assunto bem como as demais referências podem ser obser-

vadas no capítulo do relatório do Projeto GMUTIRÃO que enfoca os métodos.

2.2.1 Métodos utilizados na pesquisa sobre produto habitacional

A partir de uma análise da bibliografia apresentada acima, fica claro que

o estado da arte sobre a avaliação de assentamentos residenciais normalmente

tem um nível de enfoque que extrapola o conjunto habitacional em si. Dessa

forma, excetuando-se os casos em que a pesquisa se preocupa apenas com um

ou poucos aspectos específicos, a literatura aponta um nível de abordagem

que inclui o entorno, levando em conta equipamentos e serviços urbanos.

No que se refere à forma de análise dos dados, vários métodos foram

apresentados, tendo boa parte deles utilizado as avaliações qualitativas associ-

adas às quantitativas, uns com maior ênfase para estas, outros para aquelas. A

observação de alterações e melhorias empreendidas pelos mutuários bem como

sua análise comportamental são ferramentas muitas vezes utilizadas.

Cabe ressaltar que um ponto ainda a ser desenvolvido se refere à de-

terminação de pesos para os diferentes aspectos abordados. Afinal, na lite-
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ratura consultada os exemplos que se utilizaram de tal mecanismo o fizeram

de maneira quase que empírica, além de que suas explicações são envolvidas

por certa complexidade que inviabiliza sua utilização em estudos que abran-

gem um grande número de aspectos.

Outra conclusão a que se pode chegar é que a análise dos estudos

desenvolvidos sobre o tema revela uma considerável variedade de processos

investigativos utilizados, podendo-se observar, por exemplo, estudos am-

plos ou específicos, superficiais ou profundos. Portanto, percebe-se que não

existe uma “norma geral” para a avaliação do produto habitacional, fato que

dá ao pesquisador uma liberdade relativa para a adoção de mecanismos de

abordagem e de processamento das informações que considere mais apro-

priados ao contexto de cada pesquisa.

Além disso, sabe-se que esse assunto pode envolver características

muitas vezes mais amplas e complexas do que possamos estudar, ou até

mesmo imaginar. Assim, quando enfocamos a qualidade de um empreendi-

mento e o estudamos dentro de um programa de provisão de moradias, o

produto habitacional acaba por se consistir em apenas uma “parcela” desse

todo. Disso parte a importância, principalmente quando se aborda “qualida-

de” em vários estudos de caso, de se restringir nos conjuntos a serem avalia-

dos aos aspectos determinantes.

Os itens que compõem a análise de produto habitacional podem tanto

ser aqueles diretamente relacionados a determinado fator físico como ou-

tros, baseados em questões que servem para a reflexão sobre fatores

intervenientes na satisfação. Com isso, a observação de outros trabalhos à

luz dos objetivos desta pesquisa levou à adoção dos itens a seguir.
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Como forma de tornar acessível a abordagem – tão abrangente e sen-

do feita em diversos conjuntos habitacionais –, adotaram-se como referencial

da pesquisa algumas das ferramentas propostas pela APO. Assim, para faci-

litar a obtenção dos diversos dados referentes aos itens acima, foi elaborada

uma relação de questões, sempre com o cuidado de se usarem termos obje-

tivos e de fácil compreensão por parte das pessoas que seriam questionadas.

A coleta de dados final para a pesquisa, assim como no estudo do

processo de provisão, foi feita a partir de consultas a diversos tipos de agen-

tes, coletadas por meio de questionários, para os denominados “agentes

respondedores”, isto é, elaboraram-se questionários separados com as per-

guntas que deveriam ser respondidas por:
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(i) mutuários;

(ii) técnicos que participaram da coleta de dados para a presente pes-

quisa – através de observação in loco;

(iii) provedora principal (agente empreendedor);

(iv) provedora secundária (associações comunitárias ou outras); e

(v) empreiteiras ou assessorias técnicas.

Para as questões de ponto de vista e satisfação, utilizou-se uma escala

de quatro pontos, com as alternativas péssimo, ruim, bom e ótimo, devido à

relativa facilidade de compreensão dos termos, além da razoável possibilidade

de se graduarem os conceitos. A adoção de um número par de alternativas é

justificada por poder proporcionar uma opinião não neutra sobre os diversos

itens, afinal uma escala desse tipo “obriga” o entrevistado a optar por uma

resposta desfavorável (péssimo ou ruim) ou favorável (bom ou ótimo). Para o

processamento das respostas, associaram-se essas alternativas à escala de va-

lores de 0 a 3, sendo a média obtida multiplicada por 3,33, resultando numa

“nota” entre 0 e 10, mais facilmente compreendida e analisada. Os resultados

foram paralelamente apresentados em forma numérica de freqüência, para

melhor se observar a distribuição das opiniões (COELHO, 2000).

No projeto de pesquisa que deu origem a este texto, um critério que

não pôde ser esquecido quando do delineamento do processo de coleta de

informações foi a compatibilização entre os recursos (financeiros, de pesso-

al e de tempo) disponíveis e os objetivos do projeto no que se refere ao grau

de aprofundamento exigido. Dessa forma, propôs-se efetuar o levantamento

de informações sobre conforto ambiental, qualidade de materiais, serviços e

projetos, principalmente a partir do nível de satisfação relatado pelos mo-
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radores. Já os dados sobre aspectos que podem ser “medidos” mais objetiva-

mente, como distância, áreas, especificações técnicas e valores financeiros,

foram buscados fundamentalmente nas agências provedoras e nas institui-

ções que participaram tecnicamente dos empreendimentos. Em qualquer dos

casos, os técnicos que participaram da pesquisa atuaram paralelamente na

verificação das informações.

A idéia central foi identificar com detalhe onde estão os pontos fortes

e os problemas em cada um dos modos de provisão que utiliza o sistema de

mutirão, a partir dos aspectos físicos observados nos conjuntos habitacionais

– e não se chegar a um mero “ranking” deles. Além disso, não se pretendeu

estudar especificamente falhas de projeto ou de execução, a menos que seja

perceptível alguma correlação de tais fatos com as características gerais dos

respectivos modos.
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3.1 - Propostas relativas ao processo de provisão

3.2 - Propostas relativas ao produto habitacional
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Propostas para gestão
de mutirão

Depois de apresentar a metodologia utilizada na pesquisa sobre

procedimentos de gestão de mutirão, esse item relaciona diver-

                    sas recomendações a serem consideradas quando da elaboração

e operação de programas habitacionais que adotem esse sistema de produção

por ajuda mútua. Para manter a mesma estrutura teórica utilizada até aqui,

adotamos a divisão de assuntos em processo e produto habitacional. Convém

ressaltar que uma parte das recomendações aqui expostas tem aplicabilidade

também nas intervenções habitacionais que não utilizam o mutirão.

3.1 Propostas relativas ao processo de provisão

Antes de se pensar na elaboração de um modo de provisão em mutirão,

é necessário que se possa contar com uma estrutura organizacional que con-

temple as diversas etapas, definindo especificidades, os atores envolvidos e

suas responsabilidades. Deve-se avaliar a viabilidade de participação de as-

sessorias técnicas e/ou empresas gerenciadoras no processo. Além disso, é

preciso avaliar se o programa desejado tem a “cara” de gestão institucional,

co-gestão ou autogestão, conforme classificação proposta na fase introdutória

deste texto.

De qualquer forma, é fundamental que o aparato que envolve o siste-

ma de planejamento e implementação do mutirão seja amparado pela forte



42
Mutirão Habitacional: Procedimentos de Gestão

participação de profissionais da área social (assistentes sociais, sociólogos,

psicólogos sociais, entre outros). Afinal, de nada adiantará desenvolver

um programa ou empreendimento se ele não refletir os anseios ou mesmo

deixar de agregar positivamente todos os envolvidos.

Outro aspecto essencial para a sustentabilidade do processo é munir

legalmente todos os procedimentos de provisão de habitação. Nesse aspecto,

pessoas com bons conhecimentos na área jurídica devem assessorar continua-

mente o processo e, havendo necessidade, legislação específica para os diver-

sos aspectos (como fontes de recursos, regras de atendimento e operação, re-

torno dos valores) deverá ser elaborada, preferencialmente de maneira

participativa. Com um aparato institucional solidamente estabelecido, é possí-

vel garantir que o andamento de um programa seja mais dificilmente afetado

por mudanças e pressões políticas, ou mesmo por questionamentos legais.

A seguir o assunto é desenvolvido etapa por etapa, de acordo com o

método proposto.

3.1.1 Motivação

No que diz respeito aos indicadores de motivação e atendimento

para a provisão, é possível se dispor basicamente das seguintes alternativas

para os programas:

a) a população é quem se organiza e requisita coletivamente o aten-

dimento. Nesse caso, a inscrição e/ou a negociação são feitas por

meio de uma associação, formalmente constituída ou não, represen-

tando pessoas que careçam de habitação. Com isso, existe a vanta-

gem de que o grupo já está organizado e ciente do sistema, o que é

um fator favorável para o bom andamento do processo. Por outro

lado, convém analisar se o grupo – como um todo ou individualmen-
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te – faz parte do público-alvo estabelecido para o atendimento, pois

pode haver uma heterogeneidade entre as pessoas no que se refere à

renda, idade, situação familiar, etc.; e

b) as famílias fazem sua inscrição individualmente. Aqui, os candida-

tos a serem beneficiados inscrevem-se apresentando as informações

relativas à sua situação econômica e de moradia. A partir disso, a pro-

vedora seleciona as famílias com base num ranking calcado em indica-

dores que reflitam sua condição. Para se evitarem possíveis

favorecimentos, existe a alternativa de se contemplarem as unidades

através de sorteio, desde que se respeitem os preceitos de eqüidade.

Em ambas as situações, é muito importante que a provedora estabele-

ça prévia e claramente todos os requisitos de atendimento para o público-

alvo, para que famílias participantes não sejam eliminadas apenas depois de

iniciado o processo.

Uma outra possibilidade no que se refere à motivação é o programa

“buscar” a população a ser contemplada. Isso ocorre quando, por exemplo, se

deseja efetuar uma intervenção para atender famílias de um determinado local

ou que tenham situação específica, como em urbanizações de favela ou aten-

dimento a moradores de rua. Todavia, quando o atendimento por meio de

mutirão não ocorre a partir de iniciativa dos interessados, corre-se o risco de

que o processo seja mais difícil. Essa afirmação é baseada na crença de que

esse sistema, embora traga várias vantagens, envolve necessariamente encar-

gos para os mutirantes. Nisso pode se exemplificar os investimentos financei-

ros (no mínimo em transporte para o local), em tempo e em mão-de-obra,

normalmente em regime de sobretrabalho, além da necessidade de organiza-
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ção e prováveis desgastes nas relações entre os participantes. Por ter esse cará-

ter “pesado”, a opção por aderir ao sistema de mutirão deve ser aprovada

também pelos componentes do público-alvo.

Considerando sempre que muitas famílias podem enfrentar dificulda-

des para continuar participando de um empreendimento de mutirão, ou sim-

plesmente se desinteressar, convém prever os procedimentos que envolve-

rão sua substituição. Com relação a isso, a provedora e/ou a associação de

mutirantes têm que manter uma lista de suplentes, graduados hierarquica-

mente. Também, será preciso estabelecer como será a “indenização” dos

desistentes e a forma com que os novos participantes poderão compensar o

fato de que terão trabalhado menos tempo que aqueles membros envolvidos

desde o início do mutirão.

3.1.2 Provisão do terreno

Pelo fato de ser um dos mais importantes insumos para a realização da

provisão, a disponibilidade de terra deve nortear a política urbana como um

todo, principalmente nas grandes cidades. Convém a adoção de legislação

específica para habitação de interesse social que proporcione situações de

uso do solo menos restritivas, ou mesmo facilitem os processos de

parcelamento, sem desrespeito a critérios básicos, como aqueles de ordem

ambiental, urbanística e histórica, garantindo a existência de espaços para o

convívio social e a organização comunitária também no pós-uso. O Estatuto

das Cidades, Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, prevê inúmeros meca-

nismos como parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, IPTU

progressivo no tempo, desapropriação com pagamentos em títulos da dívida
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pública e direito de preempção, para coibir as práticas de especulação imobi-

liária que dificultam o acesso à terra. Propõe, ainda, o incentivo à oferta de

terrenos e moradias para baixa renda por meio de instrumentos de isonomia

de condições para agentes públicos e privados, outorga onerosa e transferên-

cia do direito de construir, além de operações urbanas e criação de zonas

especiais de interesse social (OLIVEIRA, 2001).

Para o atendimento em si, a terra pode ser obtida de diversas formas,

ou seja, por meio de compra, desapropriação, usucapião, utilização de terras

públicas “desafetadas”, operações urbanas ou outras.

Uma alternativa viável em alguns casos seria o fornecimento de terre-

nos, como contrapartida, pelos próprios beneficiários. No entanto, se a terra

for de propriedade dos mutuários, existe maior dificuldade para a retomada

do imóvel nos casos previstos, como inadimplência. Assim, é preciso munir

o órgão provedor/financiador de meios que impeçam que isso ocorra. Um

procedimento a ser utilizado para tal seria estabelecer como requisito para o

financiamento a doação do terreno para a provedora, que o devolveria para

os mutuários quando da concessão da escritura da moradia.

3.1.3 Provisão de projetos

A etapa de elaboração de projetos em empreendimentos de mutirão é

levada a cabo seja, diretamente pela provedora, seja por escritórios contrata-

dos. Em alguns casos, quem os desenvolve são as assessorias técnicas, que

teriam a vantagem da “proximidade” com o público-alvo. Essa etapa é

determinante para a rapidez, economia e qualidade do empreendimento, e, de
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qualquer modo, não há nenhuma evidência concreta de que o projeto seja

melhor se executado por um ou outro agente envolvido. Para um maior con-

trole e facilidade de execução, os desenhos devem ser detalhados e completos,

isto é, precisam contemplar todas as áreas envolvidas: arquitetura, urbanismo,

estrutura, instalações, pavimentação, etc. Não se pode esquecer da instalação

de dispositivos considerados “elitistas” no passado, como interfone, telefone,

TV a cabo e até dutos para acesso à internet. A adoção de medição individual

de energia elétrica, água potável e gás é outro investimento que pode evitar

sérios transtornos na fase de pós-ocupação devido à possível inadimplência e/

ou falta de controle de gastos de alguns moradores.

O requisito básico é a perfeita coordenação dos projetos entre si e

com as exigências dos demais órgãos de aprovação, como prefeitura, corpo

de bombeiros, agência ambiental e concessionárias de serviços urbanos. É

necessário que se estabeleça claramente a quais agentes cabem as tarefas

de elaboração e aprovação de projetos das diferentes áreas envolvidas,

seus cronogramas e interdependências, e que essa divisão de tarefas seja

compatível com a responsabilidade técnica de cada membro.

Também se deve incorporar a “autoconstrutibilidade”, isto é, o pro-

cesso construtivo compatível com as características da mão-de-obra

mutirante a ser utilizada, que normalmente é pouco qualificada e com for-

te presença de trabalho feminino. Outro aspecto importante é a considera-

ção da possibilidade de que a construção seja evolutiva, podendo ser am-

pliada ou receber outras melhorias após a entrega, dependendo das neces-

sidades e recursos de cada família.
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Acredita-se que o envolvimento dos futuros usuários no projeto pode

gerar melhoria na qualidade do produto habitacional, todavia não há evi-

dências concretas de que isso ocorra. Normalmente, há uma percepção de

que esse procedimento de participação nessa etapa provoca um aumento

no tempo para a elaboração, bem como necessidade de diversas

compatibilizações. Além do mais, quando há muitas personalizações, atra-

vés de alterações demandadas pelos futuros usuários em suas unidades

habitacionais, pode-se perder em eficiência de escala de produção de pro-

jeto e obra.

Por outro lado, para se evitar um período maior de espera para o

início da obra, existe uma solução ortodoxa que é a adoção de tipologias

padronizadas. Para muitos estudiosos de habitação tal solução seria um

retrocesso, e uma apologia à sobrevida dos grandes conjuntos habitacionais

fordistas, tão criticados atualmente. Apesar de condenável do ponto de

vista de boa parte dos projetistas, há casos de provedoras que vêm tentan-

do adotar tal procedimento com a elaboração de uma variedade de proje-

tos padrão completos. Isso pode reduzir em muito o custo e o tempo com

desenvolvimento e aprovação, visto que cada novo empreendimento de-

mandaria apenas projetos de urbanismo ou condominiais para a sua

implementação.

Em todo caso, há uma opinião de que cada situação justificaria uma

ação: em produções de grande escala poder-se-ia trabalhar com projetos

padrão; para outras, menores, a proximidade com os futuros usuários faci-

litaria a elaboração de soluções mais apropriadas a eles e garantiria melhor

qualidade, conforto e aceitação pelos mesmos.



48
Mutirão Habitacional: Procedimentos de Gestão

3.1.4 Licenciamento da obra

Considera-se como etapa de licenciamento da obra aquela que en-

globa os procedimentos de aprovação de projetos, além da regularização

do terreno e da obra. Para que se obtenham bons resultados nesse sentido,

a provedora precisa ter à sua disposição – por meio de empresa terceirizada

ou não – uma equipe multidisciplinar composta de técnicos das diversas

especialidades envolvidas: arquitetura, urbanismo, instalações, estrutura,

aspectos jurídicos, econômicos, sociais, etc. Uma prática a ser considerada

é a contratação de consultores para assuntos específicos e o trabalho con-

junto com os demais órgãos públicos e concessionários envolvidos nas

aprovações. Além disso, é necessário desenvolver manuais de procedimen-

tos e requisitos a fim de contemplar a eficiência na análise e aprovação,

bem como o respeito às normas técnicas e à legislação pertinente. Tais

documentos são também cruciais para embasar os projetistas, afinal é de-

ver das provedoras explicitar com clareza seus critérios para aceitação de

projetos, terrenos e execução de obras.

Um fato muitas vezes verificado é a construção de empreendimen-

tos, até por iniciativa governamental, sem a prévia consulta aos demais

órgãos públicos e, em alguns casos, mesmo sem a garantia da propriedade

do terreno. Um procedimento dessa natureza, por um lado, pode gerar eco-

nomia de tempo e recursos para a obra, pois “queima etapas” do processo,

proporcionando uma fuga da burocracia. Por outro lado, isso normalmente

provoca conseqüências dramáticas, como erros de projeto, problemas de

qualidade do produto, desperdício de recursos e tempo para regularização

da situação ou mesmo a inviabilização de todo o processo; tudo isso sem

contar que constitui uma prática ilegal.
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3.1.5 Financiamento da obra

O financiamento da obra de mutirão pode se dar de diferentes for-

mas, dependendo do contexto em que a provisão está inserida, no que

concerne aos recursos disponíveis, viabilidade de parcerias, organização co-

munitária, renda da população atendida, tipologia adotada, etc. Em deter-

minadas condições, a provedora pode financiar todos os itens que envol-

vem a habitação: terreno, projeto, acompanhamento técnico, trabalho soci-

al, infra-estrutura, materiais de construção, mão-de-obra especializada, ou

apenas alguns deles. Nesse caso, os demais itens seriam oferecidos pelas

próprias pessoas beneficiadas e/ou por outras fontes de financiamento ou

doações. Se houver possibilidade de contrapartida financeira das famílias,

ela pode se dar por meio de contribuições durante a obra e/ou por poupan-

ça prévia.

Uma prática corrente é o financiamento de unidades “embrião” ou

mesmo de unidades inteiras sem o acabamento. A parceria com outras ins-

tituições (de outros níveis de governo, da iniciativa privada ou ONGs) é

um caminho muitas vezes viável e pode ocorrer por investimento financei-

ro, por oferta de elementos (terreno, mão-de-obra, acabamentos, etc.) ou

mesmo por cooperação técnica e educacional. Portanto, diversas alternati-

vas podem ser estudadas com o intuito de se reduzir o volume de investi-

mento pela provedora/financiadora de moradia, e também para onerar me-

nos as famílias beneficiadas.

Todavia, em todas as alternativas, é essencial que se faça um estudo

prévio sobre a capacidade de endividamento, pagamento e investimento

por parte do público atendido, e que tal estudo seja amplo, abrangendo
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possíveis contribuições durante a obra, gastos com transporte para o can-

teiro, pagamento de prestações, condomínio e outras despesas.

Com relação à gestão dos recursos – compra de materiais, contratação

de serviços especializados, etc. –, existe a possibilidade de uma participação

efetiva por parte da comunidade, as chamadas co-gestão ou autogestão. A

princípio, é preciso saber se existe interesse e preparo por parte do grupo

para assumir tal tarefa. Afinal, essa atividade demanda algum tempo dos

envolvidos e impõe responsabilidades, além de exigir certa qualificação para

entender os procedimentos de gastos e elaboração de prestação de contas.

Um outro aspecto é que, se por um lado, a autogestão pode gerar maior

eficiência, rapidez e transparência na utilização dos recursos, por outro lado,

é possível se observar que ocorre o oposto, em alguns casos. Dessa forma, é

importante estimar se o processo que envolve tal sistema de gestão está

desonerando ou sobrecarregando ainda mais as instituições – provedoras e/

ou financiadoras – envolvidas. Somente assim, com uma análise completa

das diversas variáveis, será possível ponderar acerca do sistema de gestão

dos recursos a ser adotado.

Uma experiência interessante e eficiente observada na cidade de São

Paulo é a constituição de cooperativa de compra e contratação de serviços,

composta de vários mutirões que fazem a gestão de seus recursos. Com isso,

pode-se obter economia e qualidade pela simples troca de informações entre

associações ou mesmo pelo aumento da escala de compra.

Um requisito básico que deve nortear um programa habitacional é a

garantia de que haverá verba para concluir o empreendimento, pois se perce-

be que a pior forma de provisão é aquela que, pela instabilidade das fontes
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de financiamento, sofre interrupções. O resultado desse tipo de situação

normalmente é a deterioração das obras, desmobilização dos atores, inva-

sões e até “favelização” do conjunto.

Para que se evitem descontroles e distorções no uso da verba, e até para

se fazerem comparações com os custos de mercado, é fundamental o desen-

volvimento de mecanismos de apropriação de custos. Muitas vezes é difícil

obterem-se dados reais, seja pela desvalorização monetária, seja pela não-

contabilização dos custos internos incidentes sobre as instituições provedo-

ras, parceiras e aquele arcado pela comunidade para participar do processo.

3.1.6 Processo de construção

Normalmente, nos conjuntos edificados sob o regime de mutirão, asso-

cia-se o trabalho por ajuda mútua dos futuros moradores com a contratação de

mão-de-obra, tanto para a execução de serviços especializados como para

empreender maior ritmo à obra. Essa distribuição entre os dois tipos de mão-

de-obra pode se dar em diferentes proporções, dependendo das condicionantes

em questão, como disponibilidade financeira e de tempo, tecnologia adotada,

especialização do mutirante. Em geral, os próprios membros da comunidade

são contratados individualmente ou por intermédio de empreiteiras ou coope-

rativas para executar trabalhos fora do período de mutirão. Convém estudar a

possibilidade de promover treinamento para essas pessoas, até para estimular

a geração de renda durante e após o andamento da obra, além de proporcionar

qualidade, rapidez e segurança aos trabalhos.

Quando a obra possui uma assessoria técnica, cabe a ela, além das

responsabilidades legais, a tarefa de munir as famílias de conhecimentos para
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a melhor administração da obra. Não se pode esquecer da importância em se

estabelecer o regulamento de obra, que será de conhecimento de todos, de-

terminando, entre outras coisas, horário de trabalho e reuniões, distribuição

de tarefas, hierarquias, responsabilidades, punições e questões de segurança

e higiene. Para uma melhor ciência e comprometimento, sugere-se que o

regulamento seja discutido e aprovado em assembléia.

Vale ainda lembrar que para se executar uma obra em regime de mutirão

é necessário prever não apenas as atividades de construção em si, mas recur-

sos complementares, como almoxarifado, segurança do canteiro, cozinha,

creche, alfabetização de adultos, etc. Todas essas atividades podem ser de-

sempenhadas pelo próprio grupo de moradores, principalmente se houver a

participação de uma associação organizada. Para isso se faz necessário o

envolvimento de técnicos sociais, capacitados para esse tipo de ação.

Com relação ao cronograma dos serviços, é importante considerar como

prioritária a construção das edificações comunitárias que, além de servirem

como depósito de materiais e ferramentas, são necessárias para reuniões,

assembléias, serviços administrativos e educação de crianças e adultos du-

rante os trabalhos.

Convém também aproveitar a conscientização social que o trabalho

em mutirão proporciona para adotar práticas ambientais e economicamente

corretas, como reciclagem e utilização eficiente de materiais e energia, reúso

de água, tanto durante a obra como no período de pós-ocupação. Para

viabilizar o repasse desse tipo de informação e possíveis investimentos, pode-

se buscar estabelecer parcerias com universidades, fundações e entidades de

classe, nacionais e estrangeiras.
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3.1.7 Processo de fiscalização da obra

O procedimento de fiscalização da obra objetiva garantir o respeito às

recomendações preestabelecidas para o produto. Afinal, de nada adiantaria

aprovar projetos que contemplem os critérios de qualidade e legalidade, se na

fase da execução isso for esquecido. Convém acrescentar que essa atividade

de monitoramento deve ser intensiva, pois um acompanhamento esporádico

pode não detectar problemas de execução em seus estágios iniciais. Além do

mais, para qualquer problema detectado na obra, sua manutenção ou indeni-

zação em primeira instância será de responsabilidade da provedora.

Uma prática recomendada é que a etapa de fiscalização seja desenvol-

vida com o envolvimento de diversos parceiros, como a assessoria técnica,

provedora, gerenciadora, financiadores, além dos futuros usuários, que são

os principais interessados. No entanto, sempre deve existir a preocupação

com a apropriação de custos dessa atividade e também que ela não envolva

uma sistemática burocrática e lenta.

3.1.8 Financiamento do mutuário

Quando da concessão de financiamento para o mutuário, é preciso, an-

tes de qualquer coisa, estudar a possibilidade de fornecer subsídios, principal-

mente se o objetivo for atender as camadas mais pobres e necessitadas da

população. Afinal, pode-se observar que as famílias de renda mais baixa não

conseguem arcar com o custo de um imóvel, por mais barato que seja, devido

às altas taxas de juros do mercado. Assim, o subsídio poderia ser concedido

por meio de doação (ou seja, a não-incidência na dívida da família) de algum

elemento ou porcentagem do empreendimento, ou mesmo pela redução de
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juros. Essa etapa requer um profundo estudo dos critérios de eqüidade das

famílias atendidas, a fim de evitar distorções e fraudes nas informações.

Um outro aspecto a ser abordado é o caso em que, por um motivo ou

outro, a moradia não é cobrada, ou seja, o provimento de habitação é feito

de forma gratuita para o morador. Muitos profissionais e estudiosos conside-

ram que o fornecimento de um bem como a moradia pelo poder público

deveria acarretar algum tipo de ônus aos beneficiados, mesmo que proporci-

onal à renda. Isso seria uma forma de, primeiramente, não configurar o siste-

ma de provisão como paternalista, e de também construir uma relação mais

equânime para com a população, além de proporcionar retorno, mesmo que

parcial, para os investimentos. Além disso, há uma grande possibilidade de

que o mutuário que paga ou pagou pela sua habitação valorize mais seu

imóvel, zelando e evitando repassá-lo a outro.

3.1.9 Processo de entrega

Quando as unidades habitacionais são entregues por etapas, a seleção

das famílias a serem contempladas com antecedência pode se basear em diver-

sos critérios, como a necessidade e/ou o tempo e a participação nas atividades

do mutirão. O sorteio é uma alternativa para essa questão. Porém, entregas

parciais devem ser evitadas para que não haja desestímulo de participação no

mutirão pelas famílias já favorecidas.

Para a escolha, dentro do empreendimento, de qual unidade será ocupa-

da por cada mutirante, pode-se adotar os mesmos parâmetros, além de se pre-

ferir que essa escolha não ocorra antes do final dos serviços, para não acarretar

preferências durante a construção.
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Também é preciso se definir desde o início qual a condição de perma-

nência dos moradores, ou seja, se ocorrerá a compra, aluguel, termo de per-

missão de uso ou concessão de direito real de uso. Se possível, a melhor

forma de negociação é a primeira, por ser mais compatível com o investi-

mento realizado por meio de mão-de-obra em mutirão. Além disso, a compra

proporciona maior segurança de posse e maior zelo pelo imóvel, desde que

se garanta a possibilidade de retomada da moradia nas situações previstas.

3.2 Propostas relativas ao produto habitacional

O objetivo desta publicação é apresentar propostas relacionadas aos pro-

cedimentos de gestão para construções em mutirão. Esse tema foi abordado

mais detalhadamente no item anterior, pois está associado às etapas do proces-

so. Entretanto, os estudos realizados a partir das informações obtidas com o

Projeto de Pesquisa e a experiência dos autores e técnicos envolvidos revelam

algumas recomendações que, se seguidas, podem proporcionar condições mais

favoráveis nos âmbitos de qualidade e economia para o produto habitacional.

É necessário ressaltar que, geralmente, não podemos nos restringir a

conceitos generalistas que pré-qualificam alternativas como “boas” ou “ru-

ins”. A indicação de uma solução adequada de produto demanda a avaliação

de uma gama de possibilidades, amparada pela sensibilidade e experiência

dos profissionais da área.

A tipologia deve ser escolhida, em princípio, com base nos custos,

disponibilidade e características do terreno. Afinal, aconselha-se partir da

análise da possibilidade de construção de embriões ou outro tipo de unidade
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térrea passível de ampliações, o que pode gerar diferenciações entre as re-

sidências e eliminar o aspecto negativo dos grandes bairros com unidades

idênticas. Um exemplo disso é a situação real detectada anos após a entre-

ga das unidades numa das fases do mutirão Vila Nova Cachoeirinha, em

São Paulo, SP, conforme mostram as Figuras 1 e 2. O projeto foi desenvol-

vido pelos escritórios de assessoria técnica Oficina de Habitação e Peabiru

Trabalhos Comunitários e Ambientais. Em casos desse tipo, convém for-

necer projetos e acompanhamento técnico para as melhorias. A situação

de parcelamento da terra também deve ser considerada quando do estudo

da tipologia. Normalmente, nas grandes cidades, a opção mais adequada

financeiramente é mesmo a verticalização.

Os demais elementos referentes à unidade habitacional, como

tecnologia e características dos materiais, precisam ser compatíveis com a

oferta e os costumes locais e com a capacitação da mão-de-obra disponí-

vel, sem que haja um bloqueio para o uso de elementos de inovação. Por-

tanto, o essencial é que o processo construtivo como um todo seja apropri-

ado pelos mutirantes. É comum, nos projetos de habitações por mutirão, a

utilização de alvenaria com função estrutural e materiais pré-moldados

(lajes, painéis de vedação, vergas e até elementos estruturais), algumas

vezes fabricados pelos próprios futuros moradores. Além disso, não se deve

esquecer das implicações que cada tecnologia confere à periodicidade e

aos custos de manutenção.

Como já abordado em parte nos itens anteriores, é importante reforçar

a idéia de que os princípios de atendimento às normas e à boa técnica são
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Figura 1 – Planta básica com previsão para diferentes ampliações – Vila Nova
Cachoeirinha, São Paulo, SP

Figura 2 – Situação real de ampliações anos depois – Vila Nova Cachoeirinha, São Paulo,
SP. Fonte: Yamaguti (1997)
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básicos para um bom produto, incluindo conceitos recentes. Nesse aspecto,

destacam-se as questões ambientais aplicáveis tanto ao produto final como

à execução, com a utilização de materiais e processos que agridam menos o

meio e economizem recursos naturais. A adoção de medição de água potável

e gás de forma individual por unidade habitacional, bem como a instalação

de mecanismos de aquecimento solar e reúso de água, propiciam uma restri-

ção dos desperdícios. Existem muitas tecnologias de baixo custo e boa efici-

ência que vêm sendo divulgadas por universidades, ONGs e centros de pes-

quisa, e que merecem ser consideradas.

O critério da acessibilidade total a portadores de necessidades especi-

ais em suas residências e nos espaços de uso comum precisa ser incorporado.

No que se refere às unidades habitacionais em contexto de verticalização, é

essencial que parte delas possa ser adaptada a esses moradores. Portanto,

ganha peso a idéia de possibilitar a flexibilidade de desenho, não só para

deficientes, mas também para propiciar o atendimento de diferentes confi-

gurações familiares. A Figura 3 mostra o projeto do mutirão Recanto da Fe-

licidade, em São Paulo, SP, elaborado com a participação dos mutirantes

pela assessoria técnica Peabiru Trabalhos Comunitários e Ambientais. Esse

empreendimento, financiado pela COHAB-SP, Companhia Metropolitana de

Habitação de São Paulo, apresenta as várias situações de layout possíveis que

o morador pode adotar. Neste caso a estrutura dos edifícios de 5 e 10 pavi-

mentos permite tais variações.

Convém lembrar que os idealizadores de empreendimentos de mora-

dia normalmente concentram suas atenções nos âmbitos relativos à unidade

habitacional e ao conjunto, deixando em segundo plano o estudo da relação
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Figura 3 – Diversidade de opções de layout – Recanto da Felicidade, São Paulo, SP

da habitação com o entorno e a cidade. Com isso, vemos inúmeros casos de

assentamentos bem projetados e executados, inseridos em regiões carentes

de serviços urbanos, conforme foi detectado na maioria dos casos estudados

pela pesquisa que originou estas Recomendações Técnicas. Sob esse aspec-

to, atenção especial deve ser dada à proximidade e oferta de alternativas de

serviços, de comércio e de lazer.
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